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RESUMO

O objetivo central do meu artigo consiste em mostrar que a generosidade ocupa um lugar 
central na ética cartesiana. A minha hipótese é que as ações generosas são capazes de 
controlar as paixões, que se referem ao próprio ego e que são fonte de arrependimentos, 
por meio da promoção do cuidado com os outros como centro das ações morais. Quando 
associado ao conceito de cuidado, o conceito cartesiano de generosidade aproxima, em 
linhas gerais, a ética cartesiana da ética do cuidado.
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ABSTRACT

My paper would like to show that generosity is the central point in Cartesian ethics. My 
hypothesis is that generous actions are capable of controlling the passions, which refer to 
the ego and which are the source of regrets, through the promotion of care towards others 
as the center of moral actions. When associated with the concept of care, the Cartesian 
concept of generosity roughly approximates Cartesian ethics to the ethics of care.
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When generosity is freedom: Cartesian ethics 
and the task of care

Érico Andrade M. Oliveira2

Introdução

O estatuto singular da generosidade, que levou, por exemplo, a importante intérprete Ro-
dis-Lewis (1997) a dizer, metaforicamente, que se tratava do último fruto da árvore do conhe-
cimento cartesiana, não parece ser algo que possa simplesmente ser ignorado em nome de um 
suposto projeto cartesiano de uma moral científica, similar ao projeto desenvolvido por Hobbes, 
mas que efetivamente não teve lugar no corpus cartesiano. O que temos da moral cartesiana, além 
das vagas máximas do Discurso do Método, é o Tratado das Paixões e as correspondências que o 
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circunvizinham, em que há uma discussão profunda do com-
portamento humano com vistas à vida boa, isto é, sem arre-
pendimentos. É no Tratado das Paixões (TP, Descartes, 1986) 
sustenta que a generosidade é o remédio para lidar com os 
desregramentos das paixões, responsáveis pelo distanciamen-
to do ser humano da vida boa, e, por conseguinte, acredito que 
ela é, assim como indicava Rodis-Lewis, a chave para compre-
ender o projeto ético cartesiano.

Nessa perspectiva, a minha hipótese é que, longe de 
ser um aspecto marginal da ética cartesiana, a generosidade 
desempenha o papel de controlar as paixões sem negá-las, 
mas, pelo contrário, ensina-nos a vivenciá-las da forma mais 
racional possível que se traduz numa vida em que vivemos 
uns em função dos outros numa relação de cuidado. Ou seja, 
não se trata de uma estratégia hobbesiana, que recorre a um 
cálculo racional e que toma a vida em conjunto, em socie-
dade, como uma espécie de autodefesa e, por conseguinte, 
garantia de sobrevivência. A generosidade encerra, em ter-
mos metaéticos, o oposto do egoísmo moral. Ela indica que o 
cuidado com os outros é a única forma de vencer a fonte de 
nossos arrependimentos, qual seja, o egoísmo, o qual é res-
ponsável por provocar, muitas vezes, a exacerbação das pai-
xões e, como consequência, o seu desregramento. A minha 
tese, portanto, é de que a generosidade nos ensina a exercitar 
o desprendimento de si na medida em que nos convoca a 
colocar o foco de nossas ações nas paixões responsáveis pelas 
relações de cuidado com os outros.

Assim, se é verdade que Descartes assere que a admi-
ração é a primeira paixão, porque ela está ligada, sobretudo, 
à disposição cognitiva humana para a compreensão e o de-
senvolvimento da ciência e que ela é uma paixão instanciada 
numa pessoa que se admira com algo, é, portanto, uma paixão 
individual, não é menos certo que à generosidade é atribuído 
o controle das paixão por meio do cultivo das relações cuida-
dosas, incluindo o controle da própria paixão da admiração, 
que, caso não seja bem regrada, pode desembocar numa for-
ma de obsessão. Isto é, enquanto paixões, como a admiração, 
têm uma dimensão fortemente cognitiva e se referem a uma 
disposição afetiva para o conhecimento, Descartes determina 
que a generosidade é a única paixão que pode se tornar vir-
tude porque é a única paixão que pode controlar as demais 
e se instituir, portanto, como o melhor instrumento ou meio 
para a vontade agir sobre as paixões e as controlar. Por isso, 
ela é a única paixão que funciona como um remédio capaz 
de regrar não apenas a própria admiração, como todas as de-
mais paixões. Isso ocorre tanto por ela guardar uma dimensão 
tanto cognitiva (concernente ao fato dela encerrar a escolha 
mais racional contra o egoísmo) quanto pelo fato dela ser uma 
disposição afetiva (que privilegia as relações cuidadosas em 
detrimento de atitudes centradas no eu).

Mostrarei ainda que, ao colocar a generosidade como 
a única paixão que tem valor ético per se, no sentido de que 
as atitudes generosas são sempre moralmente corretas, Des-
cartes concebe a generosidade como uma genuína relação de 
cuidado, o que nos permite compreender a ética cartesiana 
como uma protoética do cuidado. Certamente, os séculos 

que separam a ética cartesiana da ética do cuidado não nos 
permitem dizer que se trata de posições éticas absolutamen-
te coincidentes. Quero mostrar apenas que alguns pontos de 
certas versões da ética do cuidado nos permitem ver que a 
ética cartesiana está longe de ser renegada ao ostracismo his-
tórico, mas guarda alguns elementos comuns com alguns dos 
importantes matizes da ética contemporânea.

Paixões

O Tratado das Paixões mostra que não é possível para os 
seres humanos se moverem num terreno estritamente racio-
nal, e isto significa que a ação humana não pode ser destituí-
da de pelo menos uma paixão. Por isso, não faz sentido julgar 
moralmente uma propriedade, que caracteriza a condição 
humana, a priori como má ou boa. Essa é a razão pela qual 
a compreensão das paixões em Descartes não assume uma 
conotação de uma taxionomia das paixões para em seguida 
proceder ao etiquetamento moral de cada paixão humana, 
como se cada paixão fosse por si mesma boa ou má e, por con-
seguinte, pudéssemos reduzir a ética à capacidade de traçar a 
correspondência entre cada paixão e o seu respectivo estatuto 
moral. O ponto é que para Descartes a predicação da morali-
dade incide sobre as ações e não sobre as paixões. São as ações 
que são objeto de avaliação moral e não as paixões, que por si 
sós, pontua Descartes não são boas ou más (Carta a Chanut, 
01/11/1646, AT, IV, p. 538; ver também: TP, art. 157; AT, IX, 
p. 448). Por isso, o Tratado das Paixões não tem como objetivo 
orientar o ser humano na construção de uma ética do puro 
dever, calcada na possibilidade de ação moral desvinculada 
dos sentimentos morais propriamente sensíveis. Isso simples-
mente não faz sentido, visto que o ser humano age sempre 
movido também por uma paixão. A questão que o Tratado 
das Paixões introduz não é, portanto, como eliminar as paixões 
para se agir eticamente, mas justamente consiste em entender 
a melhor forma de lidar com as paixões para que possamos 
agir moralmente. O texto tem como objetivo esclarecer esse 
modo de lidar com as paixões.

Nesse sentido, qualquer proposta de controle das paixões 
não pode ser interpretada como uma tentativa de eliminá-las. 
Controlar as paixões não significa para Descartes ser indiferen-
te a elas, mas compreender o seu mecanismo, funcionamento, 
para poder lidar com elas de modo equilibrado. A primeira 
parte do Tratado das Paixões, que guarda uma semelhança com 
o Tratado do Homem, não tem como objetivo tecer uma investi-
gação fisiológica com fins estritamente científicos, mas consiste 
numa tentativa explícita de mostrar como fatores orgânicos 
não permitem que o ser humano, por uma deliberação da von-
tade, possa simplesmente cessar imediatamente o efeito de uma 
paixão. Mesmo que a vontade delibere por cessar uma paixão, 
ela terá que respeitar, por exemplo, a lei da inércia (lei da natu-
reza, para usar os termos de Descartes), visto que os espíritos 
animais, presentes na circulação do sangue e responsáveis pelos 
efeitos físicos das paixões, não podem parar abruptamente e, 
consequentemente, os efeitos das paixões perduram ainda por 
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um tempo independentemente da decisão imediata da vonta-
de (TP, art. 46; AT, XI, p. 363-364). Eles tendem a continuar 
o movimento, de sorte que o seu efeito sobre a alma não pode 
simplesmente parar de modo instantâneo, mesmo que a von-
tade humana assim o deseje. Isto é, a própria estrutura física 
do corpo humano inviabiliza a vontade quanto à capacidade de 
controlar as paixões de modo absoluto.  

A vontade humana pode dar comandos para a ação hu-
mana, mas ela não pode operar como se esses comandos es-
tivessem à sombra do corpo humano. Em outras palavras, a 
vontade é uma ação da alma que encontra nas paixões uma 
relação indelével com o corpo cuja autonomia relativa (no que 
diz respeito a algumas de suas funções) é um obstáculo para o 
controle absoluto das paixões pela vontade. A vontade huma-
na, embora seja ilimitada, como Descartes sustenta na quarta 
meditação, não tem um controle ilimitado sobre o corpo hu-
mano. Podemos desejar sem limites, mas esse desejo nem sem-
pre ganha materialidade e, quando pretende ganhar, tem que 
considerar os próprios limites fisiológicos do corpo. Por isso, é 
tão importante o estudo do corpo humano no Tratado das Pai-
xões. A dinâmica do funcionamento do corpo obriga a vontade 
a reconhecer, como Descartes mostra no artigo 45, seus limi-
tes quanto ao modo de lidar com as paixões humanas: “Nossas 
paixões também não podem ser diretamente excitadas nem 
suprimidas pela ação de nossa vontade, mas podem sê-lo, in-
diretamente, pela representação das coisas que costumam es-
tar unidas às paixões que queremos ter, e que são contrárias 
às que queremos rejeitar” (TP, art. 45; AT, XI, p. 362-363). 
Assim, a vontade não pode decidir que o ser humano viverá 
sem as paixões, nem tem o poder, ainda segundo Descartes, de 
“estancar rapidamente as suas paixões” (TP, art. 46; AT, XI, 
p. 363-364) por meio de um recurso a uma decisão de caráter 
racional. Com esse quadro seguramente a ética cartesiana não 
pode caminhar na direção da defesa de um estado de apatheia 
como centro de gravidade da ética, nem pode, por conseguin-
te, assumir o estoicismo integralmente (Shimitter, 2011; sobre 
esse ponto ver também: Gueroult, 2016).

O esforço de Descartes em acentuar os limites da vontade 
é perceptível quando o leitor se debruça sobre a composição 
do Tratado das Paixões. Na primeira parte da obra, Descar-
tes tece uma divisão do que está no âmbito estritamente das 
funções orgânicas, sobre as quais a vontade não tem nenhum 
controle, e do que está na região da interação da alma com o 
corpo e, por conseguinte, é objeto da ação indireta da vontade. 
Em outras palavras, Descartes traça uma distinção entre o que, 
por um lado, é do corpo e, por outro, o que do corpo é do com-
posto humano. Para a sua ética interessa justamente como o 
corpo impede uma atuação da vontade indiferente aos senti-
mentos humanos, originados no corpo ou pelo menos manti-
dos por ele. Portanto, o que há de científico na moral cartesiana 
é o seu reconhecimento de que a contribuição da ciência está 

em demonstrar empiricamente que não é possível a construção 
de uma ética em que as emoções não estejam num patamar de 
elevada importância. A ciência contribui quando mostra que a 
vontade humana no que diz respeito ao âmbito da ação huma-
na não pode negligenciar as paixões. Ela elimina a possibilidade 
de uma moral estritamente estoica.

Assim como em alguns matizes da ética contemporânea, 
em que ciência e moral não se excluem, várias posições metaé-
ticas são fundadas também em argumentos empíricos, a ética 
cartesiana não se mostra indiferente ao conhecimento científi-
co. Por isso, não causa estranheza que a primeira parte do Trata-
do das Paixões tenha um forte componente científico. Contudo, 
é importante notar que isso não autoriza uma compreensão da 
ética cartesiana como uma ética naturalista, mas apenas indi-
ca a onipresença das paixões humanas no âmbito de todas as 
nossas ações, isto é, quando se dirige para a tomada de alguma 
decisão, o ser humano certamente se move no terreno das pai-
xões. Assim, com a explicação do funcionamento orgânico das 
paixões Descartes aplaina o terreno para a construção de uma 
moral cujo foco esteja na elaboração de uma estratégia para 
lidar com as paixões no sentido de promover as ações condi-
zentes com o que nos permite desviar-nos do arrependimento.

Quando Descartes propõe um controle das paixões, 
notadamente depois da apresentação do funcionamento do 
corpo, ele compreende que esse controle não pode significar 
a eliminação das paixões. Para assenhorar-se das paixões é 
preciso reconhecer como elas influenciam as nossas decisões 
e atitudes não apenas do ponto de vista orgânico, presente na 
primeira parte do Tratado das Paixões, mas também como o 
composto humano vive as paixões e delibera sobre as suas 
ações. Na segunda parte do Tratado das Paixões, o que estará 
em jogo é mostrar um modo de controlar as paixões que res-
peite a sua onipresença, mas que igualmente nos ensine a lidar 
com elas de forma racional. Assim, primeiramente temos que 
entender como podemos controlar as paixões para que em se-
guida possamos ver como o seu controle pode se traduzir em 
atitudes morais.

Administrar as emoções

O Tratado das Paixões tem como ponto central investigar 
como conduzir bem a vida. Descartes invariavelmente associa 
essa boa condução aos termos regrar, controlar, assenhorar-se 
e não deixa dúvidas de que se trata de um projeto ético de 
submeter as paixões às atitudes que podem ser condizentes 
com uma vida boa. Se o governo das paixões não significa a 
sua eliminação, a estratégia é mostrar como lidar com elas. 
Lívio Teixeira adianta uma hipótese que gostaria de desen-
volver. Para ele, Descartes lança mão de um caráter técnico, 
racional, do controle das paixões no sentido de balanceá-las3. 
Quero especificar o modo como esse controle se dá. Acredito 

3 Lívio Teixeira defendeu uma posição similar à proposta por mim quando afirma que o Tratado das Paixões se concentra na promoção de 
uma técnica de domínio das paixões pelo pensamento (Teixeira, 1990, p. 103). Ver também alguns interessantes desenvolvimentos das 
ideias de Teixeira em Oliva (2008) que mostra que a moral cartesiana não é “conservadora” como uma leitura apressada poderia sugerir.
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que é possível recuperar na obra cartesiana dois modos de li-
dar com as paixões no sentido de as controlar e fazê-las fun-
cionar para o bem-estar humano. Por um lado, podem-se 
dosá-las por meio do estímulo a outra paixão, mais condizente 
em determinado contexto com a vida boa. Por outro, podem-se 
dosá-las ampliando os objetos que despertam interesse da 
vontade humana para evitar que a concentração num único 
objeto ou em determinado fim que a leve a alguma forma de 
arrependimento ou que contribua para que percamos a nossa 
saúde. Para mostrar a plausibilidade da minha sugestão, vou 
procurar mostrar agora como a administração da vontade 
procede a partir de casos práticos, sobretudo porque é na prá-
tica que o método cartesiano ganha a sua forma mais própria 
(ver: Andrade M. Oliveira, 2010). Ou seja, irei recuperar na 
obra cartesiana os dois modos pelos quais a vontade pode con-
trolar as paixões no sentido de usá-las a serviço das ações que 
podem promover uma vida boa. Examinarei algumas paixões 
para mostrar, portanto, como na prática a vontade pode exer-
cer o controle das paixões.

Num breve comentário sobre o medo, que pode ser con-
siderado também como uma paixão subsidiária da covardia 
por ser apenas o seu excesso (TP, art. 176; AT, IX, p. 463) e 
que de modo nenhum é uma paixão intrinsecamente viciosa 
(TP art. 175; AT, IX, p. 462), Descartes apresenta uma su-
gestão da situação em que a melhor saída é a vontade con-
vertê-lo em audácia e, consequentemente, tomar uma atitude 
condizente com a preservação da saúde humana. A seguinte 
passagem do Tratado das Paixões mostra como o controle das 
paixões em determinadas situações só pode ocorrer quando 
são apresentadas as razões por meio das quais é possível julgar 
que a conversão de uma paixão em outra é a saída mais viável 
para a superação de uma dificuldade:

 
Assim, para excitarmos em nós a audácia e 
suprimirmos o medo, não basta ter a von-
tade de fazê-lo, mas é preciso aplicar-nos 
a considerar as razões, os objetos ou os 
exemplos que persuadem de que o perigo 
não é tão grande; de que há sempre mais 
segurança na defesa do que na fuga; de 
que teremos a glória e a alegria de haver-
mos vencido, ao passo que não podemos 
esperar da fuga senão o pesar e a vergonha 
de termos fugido, e coisas semelhantes (TP, 
art. 45; AT, XI, p. 446-447).

O ponto principal dessa passagem repousa na convicção 
de que a vontade não pode estancar o medo sem que sejam 
apresentadas pelo entendimento as razões pelas quais não 
há sentido em ter medo de determinado objeto ou situação. 
A vontade por si mesma não tem o poder de fazer que não sin-
tamos medo diante de uma situação potencialmente perigosa, 
sobretudo quando a nossa vida está em risco, mas ela pode de-
limitar a abrangência do perigo e avaliar se uma determinada 
situação é realmente perigosa. O medo reina soberano apenas 
quando não conseguimos despertar outros sentimentos. Com 
efeito, para que outros sentimentos possam ser despertados é 

preciso apresentar para a vontade razões para acreditar que 
vale mais a pena sermos audaciosos do que ficarmos paralisa-
dos pelo medo. Ou seja, para que o medo seja contraposto é 
necessário apresentar razões para que a vontade entenda que 
a audácia não só é bem-vinda, como é também a única saída. 
Em outras palavras, é preciso apresentar argumentos para que 
a crença no medo, despertada por uma determinada situação, 
que muitas vezes ocorre de modo imediato e espontâneo, pos-
sa ser dissipada e, consequentemente, possa dar lugar a outra 
paixão. Para vencer o medo não é suficiente, diz Descartes, 
ter vontade de não sentir medo. É preciso mostrar que a situ-
ação ou o objeto que desperta o medo não oferece tanto peri-
go quanto aparenta. A melhor forma de contornar o medo é 
mostrar que aquilo que nos ameaça não tem o poder de nos 
ferir ou, num caso extremo, nos matar.

O ser humano convoca a razão para que ela lhe ofereça 
argumentos para que deixemos de temer certa situação ou 
objeto. É possível traçar uma escala de riscos para mostrar 
que os riscos para se alcançar determinado objetivo são mí-
nimos em relação à vantagem inscrita na obtenção daquele 
resultado. Isto é, o que num primeiro momento causa medo 
pode ser transformado em audácia quando se dissipa a corti-
na de fumaça (que embaçava a visão e nos paralisava frente 
a um desafio) e se apresenta a escala real dos riscos de uma 
determinada tomada de decisão. Assim, ao invés de alimentar 
o medo em relação a situações que não apresentam nenhum 
perigo, é perfeitamente possível excitar a audácia quando a ra-
zão apresenta um caminho seguro para que possamos superar 
um desafio imposto por uma situação ou por um objeto.

Desse modo, para que uma crença ganhe o estatuto de 
conhecimento prático será necessário que o entendimen-
to faça uma análise da situação no sentido de mostrar que é 
possível, isto é, exequível, promover determinada paixão em 
detrimento de outra cujo florescimento foi imediato. Nesse 
sentido preciso, uma crença moral é circunstancial porque 
apenas no contexto da ação é que se pode conhecer, por meio 
do ordenamento das variáveis em questão, o objeto ou situa-
ção responsável por nos despertar determinada paixão. Para 
que a vontade possa deliberar da melhor forma quanto às pai-
xões, é preciso que ela conheça bem o contexto em que a pai-
xão ocorre. Só no contexto é possível que a vontade avalie qual 
é a melhor estratégia para balancear as paixões e ver qual delas 
deve ser excitada. Talvez um exemplo possa ilustrar melhor a 
posição cartesiana. 

Notadamente, o conhecimento da técnica de domínio 
de animais carnívoros de grande porte pode converter o medo 
quase natural que eles nos provocam em audácia por meio da 
qual podemos domar aqueles animais. Um bom exemplo é do 
domador de leões que consegue converter o medo em audácia 
mediante a certeza de que pode domar o feroz felino por meio 
de um semblante impávido e austero. O sucesso na carreira 
do domador depende do seu domínio sobre o medo instintivo 
que nos aflige quando estamos na presença de um felino de 
grande porte. O domador na verdade doma a si mesmo. Do-
mar a si mesmo é, portanto, o seu maior desafio. As paixões 
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exigem da vontade que ela dome a si mesma, se autodetermi-
ne diante das paixões por meio do uso correto das paixões.

A razão apresenta alternativas ao ser humano para ele 
se esquivar do medo quando confere certeza à crença de que 
é possível e seguro domar um leão. Isso faz que a vontade 
possa alimentar a audácia em detrimento do medo. A sedi-
mentação da audácia é acompanhada por argumentos que 
conferem certeza quanto à crença de que não é preciso ter 
medo de uma determinada situação ou objeto. Uma vez que 
a audácia passa a reinar diante do medo, outras paixões sur-
gem para motivarem a permanência da audácia, a saber: a 
vergonha de uma fuga injustificada, que, ao invés de trazer a 
glória, seria motivo de um sentimento de pesar. Nesse senti-
do, o planejamento das paixões deve levar em consideração, 
na medida do possível, o feixe de paixões que pode acom-
panhar uma única paixão e que pode igualmente contribuir 
para o fortalecimento de uma determinada decisão por par-
te da vontade. Para recorrer ainda ao exemplo proposto, a 
glória geralmente acompanha a audácia e fortalece a decisão 
de domar o medo do felino.

Ainda sobre a administração racional das paixões, 
acredito que é importante recuperar o modo pelo qual Des-
cartes propõe a dosagem da primeira de todas as paixões (TP, 
art. 53; AT, XI, p. 373), a saber, a admiração. Novamente a 
principal preocupação de Descartes é evitar os excessos que 
podem se manifestar seja pela obsessão por um objeto seja 
por uma situação que desperta a admiração. Assim, mesmo 
a admiração, que é a primeira paixão, precisa ser dosada pela 
razão, temperada de acordo com o propósito da procura 
pela vida boa. Essa moderação atesta a assertiva cartesiana 
de que as paixões não são intrinsecamente más ou boas, mas 
elas podem receber esses predicados morais na medida em 
que se transformam numa ação que, entre outras coisas, nos 
afasta ou nos aproxima da vida boa ou da felicidade, enten-
didas como o não arrependimento.

No caso da admiração, é preciso apresentar ao ser hu-
mano uma multiplicidade de objetos que podem despertar 
a nossa admiração para não incorrer numa admiração con-
centrada numa única coisa que se converte em obsessão e 
nos afasta da vida boa. Esse é o espírito que deve nos ani-
mar quando alcançamos o artigo 76 do Tratado das Paixões 
e constatamos que mesmo a admiração, tomada como pri-
meira paixão, pode ser, permitam-me a expressão, tratada 
ou dosada de modo correto:

Mas acontece muito mais admirarmos em 
demasia e nos espantarmos ao perceber 
coisas que merecem pouca ou nenhuma 
consideração, do que admirarmos dema-
siado pouco. E isso pode subtrair inteira-
mente ou subverter o uso da razão. [...] 
Mas não há outro remédio para impedir o 
admirar excessivo senão adquirir o conhe-
cimento de muitas coisas, e exercitar-nos 
na consideração de todas que possam pa-
recer mais raras e estranhas (TP, art. 76; AT, 
XI, p. 420-421).

Na análise da admiração fica patente o principal aspecto 
da argumentação de Descartes quanto à administração das 
paixões. A diversificação dos objetos que nos provocam ad-
miração para evitar que estejamos presos apenas a um único 
objeto é o outro modo como se podem controlar as paixões. 
Assim, em alguns casos se devem dosar ou balancear as pai-
xões por meio da oferta de vários objetos que podem desenca-
dear aquelas paixões. Diferentemente do medo, para o qual a 
melhor estratégia, no exemplo dado acima, foi convertê-lo em 
outra paixão, qual seja, a audácia, no caso da admiração não 
se trata, portanto, de convertê-la em outra paixão por meio 
da apresentação de um objeto ou situação alternativa em face 
daquela vivenciada por um ser humano em certo momento. 
A estratégia é não concentrar a admiração num único objeto 
para que ela não se transforme numa paixão que concentra 
todos os esforços humanos numa única coisa ou num único 
desejo. Não se trata, portanto, de substituir um objeto que 
desperta uma admiração excessiva ou obsessão por outro, o 
que no máximo renovaria a obsessão, dirigida agora a outro 
objeto, mas de apresentar para o ser humano diferentes ob-
jetos que podem despertar a admiração. Essa paixão é muito 
arrebatadora para se voltar apenas para um objeto. Por isso, 
é necessário ampliar e variar os objetos para os quais a ad-
miração pode se dirigir. Assim, não é necessário converter a 
admiração em outra paixão, pois é suficiente dosá-la por meio 
da apresentação de diversas coisas ou situações que podem ser 
dignas de admiração. Aqui a administração racional das pai-
xões funciona por meio da ampliação dos objetos ou situações 
que podem despertar admiração humana.

As duas paixões comentadas aqui, o medo e a admiração, 
exemplificam duas perspectivas possíveis de controle – admi-
nistração – das paixões que podem ser recuperadas nas demais 
paixões. Essas duas formas de administrar as paixões são a ma-
triz do modo pelo qual Descartes acredita que os seres huma-
nos conseguem controlar as paixões. Elas estarão presentes nas 
diversas sugestões que Descartes oferece no Tratado das Pai-
xões para que o ser humano exerça o domínio sobre as paixões. 
Assim, por um lado, é possível controlar as paixões converten-
do ao máximo possível uma paixão indesejada em determina-
do momento, como o medo diante de um felino feroz, para cul-
tivar outra paixão, a audácia, que nos permite domar o felino 
em conformidade com a técnica de domínio, fornecida, como 
um conselho da razão (Carta a Elisabeth, 04/08/1645, AT, IV, 
1645), pelo entendimento. Por outro, é possível controlar as 
paixões pulverizando os objetos para os quais ela se volta para 
evitar, novamente seguindo os conselhos da razão, que nos apri-
sionemos num único objeto ou situação. Acredito que essas 
duas estratégias de ação caracterizam, num primeiro momen-
to, a coordenação necessária das paixões (TP, art. 45; AT, XI, 
p. 446-447). Em ambos os casos a razão apresenta alternativas, 
objetos ou situações, que permitem uma dosagem das paixões 
por meio da apresentação de crenças cuja certeza, ainda que 
subordinada ao contexto, é a mais segura no que diz respeito 
à sua contribuição para a vida boa. Nesse sentido, a razão go-
verna as paixões na medida em que indica os caminhos que 
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podem desviar a atenção que o ser humano confere a certos 
objetos, apresentando alternativas para que o ser humano, por 
meio da vontade, exerça outra paixão mais consonante com a 
sua felicidade num longo prazo4.

A razão não pode mover a ação humana, mas pode in-
dicar o melhor caminho para que as paixões possam conduzir 
o ser humano para uma vida feliz. Assim, parte do desafio da 
ética cartesiana é convencer o ser humano de que a razão lhe 
indica o melhor caminho para a sua felicidade na forma da 
apresentação, em determinados contextos, de crenças justifi-
cadas, verdadeiras e, principalmente, exequíveis. Em uma pa-
lavra, na forma de um conhecimento prático. Só por meio do 
conhecimento prático é possível perceber como a razão pode 
fazer as paixões trabalharem a favor de uma vida boa. Com 
essa motivação Descartes escreve à rainha Elisabeth que

[…] a diferença entre a maior alma e aque-
las que são baixas e vulgares consiste, prin-
cipalmente, em que  as almas vulgares se 
deixam levar por suas paixões e são feli-
zes ou infelizes apenas conforme as coisas 
que lhe servem e são agradáveis ou desa-
gradáveis, ao passo que as almas grandes 
têm raciocínios tão fortes e possantes que, 
ainda que elas tenham também paixões (e 
frequentemente paixões mais violentas do 
que as comuns), sua razão permanece sem-
pre a sua mestra e faz com que as afecções 
lhes sirvam e contribuam para a perfeita fe-
licidade que elas desfrutam nessa vida (Car-
ta a Elisabeth, 18/05/1645, AT, IV, p. 202).

Diante da instabilidade das paixões, a razão se vê num 
terreno em que ela não pode reinar sozinha e é obrigada a re-
conhecer que a sua função não é de procurar por uma certeza 
absoluta, que poderia oferecer uma completa segurança sobre 
a nossa tomada de decisões quanto às questões morais, mas 
de procurar uma certeza possível – exequível – para determi-
nado contexto de ação. Mesmo submetido a fortes paixões, o 
composto humano pode se desviar do que se lhe impõe como 
uma paixão, mas estando ciente de que esse desvio exige uma 
administração da sua vida afetiva e não uma negação dela. Por 
isso, é possível caracterizar o controle das paixões como um 
remédio que permite dosar as paixões que o composto hu-
mano precisa para alcançar a felicidade. O que está em jogo 
na ética cartesiana não é a paixão em si mesma, mas o modo 
pelo qual a paixão pode afetar o nosso comportamento quan-
do não sabemos lidar bem com ela.

Para ser condizente com a condição humana e propor 
uma moral exequível, a filosofia cartesiana opta por uma ad-
ministração das paixões como a principal tarefa da filosofia 
moral. Defendi que a vontade não pode diretamente mudar 

o curso das paixões. Sua ação é indireta, por meio das paixões, 
onipresentes na condição humana. A dosagem correta das 
paixões é a principal marca da ética cartesiana. No entanto, 
quais são os critérios mediante os quais é possível identificar 
o êxito na administração das paixões? Isto é, qual é o critério 
para identificar o êxito no controle das paixões com vistas a 
uma vida boa? Será que há um remédio geral que viabiliza a 
administração da dosagem correta de cada paixão para que te-
nhamos uma vida boa? A minha hipótese é que esse remédio 
responde pelo nome de generosidade. Na próxima parte do meu 
artigo, vou procurar defender que a ética cartesiana se aproxi-
ma das discussões promovidas pela ética do cuidado quando 
institui a generosidade – única paixão que é igualmente vir-
tude – como critério para a avaliação da moralidade de nossas 
ações e determina o cuidado dos outros como horizonte para o 
qual devemos seguir para realizarmos uma vida boa.

Generosidade como cuidado
“Quod vitae sectabor iter?”

De que forma devo seguir na vida?
Descartes (1986)

Para avançar no sentido de mostrar que a ética cartesia-
na guarda alguma relação com o que no final do século XX 
será chamada de ética do cuidado, precisarei fazer algumas 
considerações. Notadamente, o fato de compor uma corrente 
ainda contemporânea da ética não isenta a ética do cuidado 
de problemas quanto à sua definição, nem meu artigo, mais 
precisamente, uma parte dele, tem a pretensão de apresentar 
uma definição exaustiva da ética do cuidado. Inicialmente, 
contudo, pode-se afirmar que a ética do cuidado esteve ligada 
mais diretamente ao debate feminista e ganhou contornos di-
ferenciados, sobretudo, na última década do século XX e no 
início do século XXI, bem como se estendeu para várias áreas 
do conhecimento humano. Nessa perspectiva, é possível dizer 
que a ética do cuidado se orienta inicialmente pela defesa das 
relações afetivas que mobilizam ações de solidariedade e de 
solicitude entre pessoas, se não íntimas, pelo menos próximas. 
Parte da defesa, arrolada por Noddings, de que a ética do cui-
dado é uma ética feminina se pauta numa convergência, em 
meio a tantas divergências, com Gilligan no que diz respeito à 
tese de que historicamente a tarefa do cuidado, por ter sido as-
sociada às mulheres, não teve o devido reconhecimento moral 
na história da ética (sobre esse ponto ver a diferença dentro de 
algumas das principais posturasa feminista em relação ao cui-
dado: Kuhnen, 2010). Quando se recupera o cuidado mater-
no como uma tarefa moral, de algum modo, a ética deixa de 
habitar exclusivamente a “esfera pública”, como ela foi tomada 
tradicionalmente, para habitar no seio das relações privadas 

4 Svensson defende que a felicidade seria própria ao projeto moral de um ponto de vista da realização humana, ao passo que a virtude 
pode gerar um contentamento subjetivo, individual que não necessariamente coincide com a felicidade (Svensson, 2011). Pressuponho 
que essa interpretação de Svensson é correta e usarei o termo felicidade para me referir ao objetivo da procura humana pela ação 
correta moralmente.
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entre pessoas próximas. Na sua origem a ética do cuidado, 
sem dúvida, está ligada à tese de que há uma obrigação moral 
mais acentuada de cuidar das pessoas que nos são próximas 
do que de seguir regras formais produzidas pela razão ou mes-
mo cuidar de pessoas distantes.

Para ganhar abrangência e evitar uma ética provinciana, 
o desafio natural da ética do cuidado é estender a noção de 
cuidado, por um lado, fazendo a distinção entre o bom cuida-
do e o mau cuidado, introduzindo, portanto, critérios morais 
para a eleição do cuidado como carro-chefe para uma política 
dos afetos. Não basta apenas prescrever o cuidado. É preci-
so especificar que tipo de cuidado pode assumir uma função 
ética, sobretudo, capaz de contemplar mais seres morais. Por 
outro, é preciso trazer para o centro da discussão do cuidado 
a categoria da empatia, responsável por nos fazer reconhecer 
mutuamente o caráter vulnerável da nossa existência. Nes-
ses termos, a própria noção de cuidado precisa ser não apenas 
expandida, como também complexificada para não cair na 
armadilha de certa naturalidade, de uma espécie de defesa de 
cuidado natural, portanto, sem a mediação de um processo 
crítico, que possa colocar o cuidado como uma categoria ética. 
É preciso qualificar o cuidado. 

Assim, se Cancian e Stacey (2000) têm razão quando 
articulam na categoria de cuidado o cuidado com pessoas 
distantes, eles ainda insistem, segundo Tronto, na relação de 
cuidado entre indivíduos e não abre a possibilidade (Tronto, 
2007) para a relação entre indivíduo e instituição, bem como 
do indivíduo consigo mesmo. Ou seja, não apenas se deve 
compreender que o cuidado pode e deve se aplicar às pessoas 
distantes, não circunscritas apenas às nossas relações íntimas, 
mas que o cuidado pode se expandir em várias direções. Se, de 
fato, a ética do cuidado tem uma pretensão ética mais univer-
sal, como as demais propostas éticas, e não necessariamente 
tem que assumir, para isso, uma perspectiva formalista da éti-
ca, o cuidado não pode se restringir a uma relação entre pes-
soas muito próximas ou íntimas. Naturalmente, Tronto, bem 
como outro(as) autores(as), propõe uma expansão do cuidado 
para englobar ações “que nós fazemos para manter, continu-
ar e reparar nosso ‘mundo’ de modo que possamos viver nele 
da melhor forma possível” (Tronto, 2007). Com isso, é pos-
sível incluir como objeto do cuidado o mundo, o ambiente e 
mesmo outras espécies que normalmente tinham sido negli-
genciadas por algumas propostas da ética cuidado como a de 
Noddings, por exemplo (2003, p. 55). O cuidado passa a ser 
uma perspectiva ética que não encontra limites numa rela-
ção de afetividade direta entre duas pessoas próximas, mas se 
coloca como a capacidade de agir eticamente para com tudo 
o que nos cerca no mundo a partir da construção de relações 
em que a solicitude com os problemas e dificuldades do outro 
seja o centro da ação. O cuidado é entendido como a capaci-
dade de fazer as ações orbitarem em torno de relações em que 
se respeita o outro na sua singularidade sem lhe impor uma 
acepção de bem moral, uma vez que é no contexto das rela-
ções de cuidado que se determina o que pode ser moralmen-
te bom. Ou seja, embora não determine a natureza do bem 

independentemente do contexto das relações de cuidado, a 
ética do cuidado subordina a essas relações a possibilidade de 
determinar os valores que servirão de critério para governar 
moralmente nossas ações. Só em relações em que se respeita a 
singularidade e especificidade do outro é que se podem cons-
truir valores morais compatíveis com determinados desafios 
éticos. É no contexto das relações cuidadosas que se podem 
construir e legitimar valores morais.

Nesses dois parágrafos é possível perceber que a ética 
do cuidado tende a expandir o horizonte do cuidado, e vou 
mostrar agora que a ética cartesiana acompanha, avant la let-
tre, este movimento, lançando as bases para uma ética focada 
no outro, no cuidado com o outro. Particularmente, acredito 
que a ética cartesiana se orienta pela compreensão de que agir 
moralmente é coadunar numa só ação, por um lado, a dispo-
sição afetiva, calcada no reconhecimento da vulnerabilidade 
mútua dos seres humanos, na empatia, traduzida em Descar-
tes por conceitos como, por exemplo, humildade, e, por outro, 
a obrigação moral, portanto, deontológica e normativa (ver: 
Andrade M. Oliveira, 2014), de assistir os outros como priori-
dade moral, ação que é traduzida por Descartes pelo conceito 
de generosidade.

Ainda que fosse possível recuperar nas obras de Aris-
tóteles e São Tomás conceitos próximos da generosidade, a 
magnanimidade, por exemplo, Descartes dá um toque novo às 
discussões do altruísmo moral. Primeiramente, Descartes não 
se interessava pela construção de um mapa das paixões, como 
parece ter sido o interesse de pelo menos parte da filosofia 
medieval. Não era raro encontrar tratados que tentavam divi-
dir, articular e hierarquizar as paixões na esperança de relacio-
nar cada paixão a um preceito ético específico. Nesses termos, 
certamente a inovação de Descartes não foi a forma como ele 
organizou as paixões no Tratado, nem propriamente o even-
tual aprimoramento das definições de cada paixão no senti-
do de torná-las ainda mais precisas. Como disse em outros 
textos, acredito que o ponto é a defesa de que a generosidade 
(Andrade M. Oliveira, 2014) – sobre a qual os escolásticos 
pouco tinham discursado, segundo o próprio Descartes (TP, 
art. 161; AT, IX, p. 453-454) – articula, de modo absoluta-
mente singular e único, tanto uma disposição afetiva, próxima 
do que poderíamos chamar de empatia, quanto uma compre-
ensão racional, de caráter deontológico, que prescreve a ação 
generosa como a única forma da virtude e, por conseguinte, 
como critério moral para julgar todas as ações humanas. Com 
isso, Descartes tenta desviar o debate da moral acerca das pai-
xões, que tencionava classificá-las para saber quais poderiam 
ou não ser morais, para procurar estabelecer entre as paixões 
aquela que poderia se colocar como uma virtude cuja princi-
pal característica fosse a capacidade de retirar os seres huma-
nos da compulsão de orbitar em torno dos próprios interesses, 
imediatamente tangíveis, mas invariavelmente constituintes 
dos principais motivos de nossos arrependimentos.

O desafio central da ética cartesiana, aliás, de certo 
modo, da ética na modernidade, é de fazer um bom uso da 
vontade. Não sem motivos, Descartes atribui à generosidade 
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a melhor forma de conduzir a vontade para um bom uso (TP, 
art. 153; AT, IX, p. 445-446). Nessa condução ao bom uso da 
vontade é possível perceber a centralidade das relações de cui-
dado que estabelecemos uns com os outros. Assim, para com-
preender a formulação mais geral da generosidade, conforme 
a qual ela é definida como uma firme e constante resolução de 
bem usar a vontade, é necessário avançar no entendimento dos 
termos pelos quais se “toma a firme e constante resolução”. 
Notadamente, neste ponto repousa a congruência dos con-
ceitos de virtude e paixão (TP, art. 153; AT, IX, p. 445-446), 
visto que a generosidade é eleita a única ação capaz de tornar 
firme e resoluta a vontade porque indica que o seu bom uso 
está subordinado ao acolhimento do outro na forma do cui-
dado. Para que não se desvie do bom uso da vontade, é preciso 
fazer o interesse próprio coincidir com a disposição empática 
de assistir os outros. É preciso, por conseguinte, diminuir os 
interesses que nos conduzem ao arrependimento e nutrir as 
ações que, quando guiadas pela generosidade, nos permitem 
tomar a relação com o outro como centro de nossa conduta. 
Por isso, Descartes afirma que 

Os que são generosos dessa forma são natu-
ralmente levados a fazer grandes coisas, e, 
todavia, a nada empreender de que não se 
sintam capazes; e, como nada estimam mais 
do que fazer o bem aos outros homens e 
desprezar o seu próprio interesse, por esse 
motivo são sempre perfeitamente corteses, 
afáveis e prestativos para com todos. E com 
isso são inteiramente senhores de suas pai-
xões (TP, art. 156; AT, XI, p. 469-470).

Descartes coloca no mesmo patamar diferentes formas 
de cuidado, como pontua ao longo do Tratado, relacionadas às 
ações de cortesia, gentileza (ser afável) e prestação de serviço 
ao outro. Todas essas formas indicam uma dimensão intencio-
nal nas relações humanas que converge, quando moralmen-
te instituídas, para o outro no sentido de ser uma presença, 
tomando de empréstimo as palavras do psicanalista Figuei-
redo (2007), implicada que se ocupa com o bem dos outros 
na forma de uma ação afetuosa sem deixar de ser igualmente 
racional porque centrada também no desejo de se tornar se-
nhor das paixões. O elemento inovador da posição cartesiana 
que a aproxima da ética do cuidado, pelo menos em alguns 
dos seus matizes, é que as paixões não são convertidas num 
terreno pantanoso e obscuro em que apenas a luz da razão 
poderia iluminar ou esclarecer a melhor forma de caminhar 
sobre ele. As paixões, quando governadas pela generosidade, 
podem nos conduzir no correto caminho para a ação moral. 
Assim, numa só paixão é possível coadunar racionalidade e 
afetividade, de sorte que a generosidade cumpre uma função 
análoga ao cuidado porque não é apenas uma disposição afeti-
va, paixão, mas uma ação racional de controle dos afetos com 
vistas à ocupação com os outros, expressa, por Descartes, nas 
várias formas gentis de nos dirigirmos às pessoas para sermos 
solícitos com elas.

A principal virtude da generosidade é que ela, diferen-
temente de outras paixões, como, por exemplo, a admiração, 
pode centrar-se nas relações e não no indivíduo, desviando o 
foco no eu para acolher o cuidado com o outro como a tarefa 
ética mais importante. A generosidade nos torna senhores das 
paixões porque as expande para além dos desejos imediatos e, 
em geral, pouco refletidos do eu. Assim, com a generosidade 
os seres humanos reconhecem um elo comum que consiste 
na capacidade não tanto de se colocar no lugar de pessoas 
autônomas e independentes umas das outras, mas, pelo 
contrário, de nos concebermos como agentes do cuidado que 
se ocupam em “considerar o outro como o nosso igual” (Re-
nault, 2001, p. 72) visto que ambos são vulneráveis aos mais 
diversos acidentes ou contingências da vida. Nesse ânimo, 
Descartes descreve os que são generosos como aqueles que 
cultivam a humildade e reconhecem que nenhum ser huma-
no está invulnerável ao erro e às falhas ou ações equivocadas:

Assim, os mais generosos costumam ser 
os mais humildes; e a humildade virtuosa 
consiste apenas em que a reflexão de que 
fazemos sobre a debilidade de nossa na-
tureza e sobre as faltas que podemos ter 
cometido outrora, ou somos capazes de 
cometer agora, nos permite ver que essas 
faltas não são menores do que as que po-
dem ser cometidas por outros [...] (TP, art. 
155; AT, XI, p. 447).

Não é apenas o bom senso que é um traço comum dos 
seres humanos. Guardamos uma convergência quanto ao fato 
de sermos falíveis moralmente. A falibilidade pode não ser 
distribuída na mesma proporção do bom senso, mas certa-
mente atinge todas as pessoas. Nesses termos, a humildade é 
um exercício de empatia, própria da ética do cuidado, porque 
nos conduz ao reconhecimento da uma falibilidade mútua 
que nos permite colocar-nos um no lugar do outro. Portan-
to, a humildade aproxima os seres humanos não tanto pela 
racionalidade, mas pela afetividade que nos conecta com o 
reconhecimento mútuo de que ninguém é invulnerável.

Com essa consciência é possível planejar ações sem estar 
subordinados ao desejo de vingança em face de uma ofensa. 
É possível, portanto, não conferir a uma pessoa o estatuto de 
inimigo (TP, art. 156; AT, XI, p. 401) por ela nos ter dirigido 
uma ofensa, caso tenhamos consciência, na forma de empatia, 
de que ninguém está livre do uso excessivo, neste caso abusivo, 
das paixões. Isso garante que todas as pessoas podem guardar 
laços fraternos, inscritos na noção de amizade, ou, nas pala-
vras de Descartes, “não há homem tão imperfeito que não se 
lhe possa dedicar amizade muito perfeita quando [...]) se tem 
a alma verdadeiramente nobre e generosa” (TP, art. 83; AT, 
XI, p. 389-399). O reconhecimento da falibilidade elimina a 
possibilidade de um julgamento que condene alguém à falta 
completa de diálogo. A amizade funciona como uma políti-
ca do cuidado porque ela permite a extensão do diálogo para 
todas as pessoas sem discriminar entre elas as que podem ou 
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não receber cuidados na forma de atos generosos. O exercício 
da generosidade homologa a capacidade de “ver a imperfeição 
dos outros homens” (TP, art. 187; AT, XI, p. 469-470) sem a 
condenar de modo definitivo, mas acolhendo as suas deman-
das e queixas, sabendo que se trata de uma possibilidade de 
falhar que é comum aos seres humanos e, por conseguinte, 
conseguindo, apenas assim, não agir ao sabor das variações de 
humor. O que está em jogo na ética cartesiana é a fraternidade 
ou a capacidade de conviver com as diferenças de modo afeti-
vo e cortês ou, numa palavra: generoso.

Só os que são generosos podem governar as paixões 
como senhores “particularmente dos desejos, do ciúme e da 
inveja” (TP, art. 156; AT, XI, p. 447-448) porque eles com-
preendem, por meio da mediação da razão, que a melhor 
estratégia para lidar com sentimentos geralmente adversos à 
vida boa é exercitando a compaixão, fomentada também na 
arte, especialmente na música, como ele afirma no Compen-
dium Musicae (AT, X, p. 97), que nos ajuda a nos colocarmos 
no lugar do outro para acolher não apenas os seus defeitos, 
mas para desviar o caráter de obstáculo que esses defeitos re-
presentam para as ações fraternas como a amizade, tentando 
sempre “ter boa vontade para com todos” (TP, art. 187; AT, 
XI, p. 470). A reflexão ética cartesiana mantém o foco na 
conversão das atitudes centradas em si, que poderiam ganhar 
amparo no que chamamos contemporaneamente de egoísmo 
moral ou mesmo na ética hobbesiana, para as ações que não 
se estimem “nada maior do que fazer bem aos outros homens” 
(TP, art. 15; AT, XI, p. 447-448). Essa posição é igualmente fá-
cil de recuperar na correspondência com Elisabeth: “Ademais, 
além disso, como é uma coisa muito mais alta e gloriosa de 
fazer o bem aos outros homens do que procurar fazê-lo para 
si mesmo...” (Carta a Elisabeth, 06/10/1645, AT, IV, p. 317). 

A racionalidade que preside a competência moral não é 
a que obriga a vontade a agir em conformidade a um conjun-
to de regras fixas, mas a que permite contextualizar as ações 
de acordo com as indicações da generosidade. É o amor que 
cumpre a função de fomentar um processo de sociabilização. 
Assim, quando investiga o amor, numa correspondência a 
Chanut, Descartes sublinha o sentimento que nos conecta aos 
outros de modo radical como ponto central para a conservação 
do tecido social: “Pois a natureza do amor é de fazer com que 
se considere com o objeto amado um único todo do qual so-
mos apenas uma parte e que se transfira de tal modo o cuidado 
tal como costumamos ter por nós mesmos para a conservação 
desse todo” (Carta a Chanut, 01/02/1647, AT, IV, p. 611). 
A atitude amorosa de cuidar não deve ser restrita às relações 
parentais ou de uma proximidade inconteste, como parece ser 
a posição de  Noddings (2003, p. 113) e que é criticada por au-
toras como Tronto, pois para Descartes, embora o cuidado com 
as pessoas próximas seja invariavelmente mais acentuado, isso 
não impede que as pessoas no exercício da generosidade pos-
sam guardar pelos seus amigos um sentimento parecido (TP, 
art. 82; AT, XI, p. 388-399; ainda sobre o amor ver: Carta a 
Chanut, 06/06/1647, AT, V). Com a noção de amizade é pos-
sível estender o cuidado para uma perspectiva mais abrangente 

(Slote, 2007, p. 11) e assumir uma forma política, como nas 
relações que podem ser instituídas com o governante. “Toute 
de même quand un particulier se joint de volonté à son prince, 
ou à son pays, si son amour est parfaite, il ne doit s’estimer que 
comme une fort petite partie du tout qu’il compose avec eux” 
(C arta a Chanut, 01/02/1647, AT, IV, p. 612).

Os elos que tecem a rede das relações humanas são de 
natureza afetiva. Contudo, isso não impede, para Descartes, 
que a razão encontre uma aliada para o controle das paixões 
numa paixão específica. É justamente a generosidade, nas pa-
lavras de Descartes, “um remédio geral contra todos os desre-
gramentos das paixões [...]” (TP, art. 161; AT, XI, p. 453-454) 
porque ela funciona como um indicativo de como orientar to-
das as paixões para as ações altruístas que nos distanciam de 
uma vida de arrependimentos. A razão pode planejar, calcu-
lar a melhor estratégia de ação em certos contextos, mas ape-
nas a generosidade pode servir de critério para guiar as ações 
no sentido de nos fazer seguir o correto caminho na vida. 
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